QUESTÕES PARA REVISÃO DA MATÉRIA RELATIVA À ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DE CONTAS E APLICAÇÃO DOS RESULTADOS
CAPÍTULO V 
1. Nas sociedades por quotas, as contas de exercício

a. Podem ser elaboradas pela gerência

b. Devem ser elaboradas pela gerência

2. Nas sociedades por quotas, os documentos de prestação de contas devem estar definitivamente aprovados

a. Até 31 de Março

b. Até 31 de Maio

c. Até 31 de Março, nas sociedades que não devam apresentar contas consolidadas, e até 31 de Maio, na hipótese inversa.

3. Nas sociedades por quotas, as contas devem 

a. Ser enviadas ao conselho fiscal para parecer

b. Não precisam de ser enviadas ao conselho fiscal porque o parecer deste órgão não é vinculativo para os sócios
4. Nas sociedades por quotas é dispensada a reunião dos sócios para aprovação das contas
a. Se todos os sócios forem gerentes e as contas forem aprovadas pela maioria em reunião de gerência

b. Se todos os sócios forem gerentes e todos eles assinem sem reservas o relatório de gestão, as contas e a proposta sobre a aplicação dos resultados, excepto nos casos em que a sociedade tenha conselho fiscal ou esteja submetida a revisão legal de contas nos termos do art. 262.º, n.º2

5. Nas sociedades por quotas, a competência para aprovar as contas e a aplicação dos resultados é

a. Uma competência exclusiva dos sócios

b. Uma competência conjunta dos sócios e da gerência

6. Nas sociedades por quotas, o regime da prestação de contas é constituído pelas seguintes regras

a. As regras dos artigos 65.º a 70-A da Parte Geral
b. As regras estabelecidas nos artigos 65.º a 70.º-A da Parte Geral e no art. 263.º da parte especial relativa à sociedade por quotas.

7. Na sociedade por quotas, a assembleia geral anual destinada apreciar as contas deverá ser convocada com a seguinte ordem de trabalhos

a. A que for estabelecida por deliberação da gerência

b. A que está determinada no artigo 376.º, aplicável à sociedade por quotas por força do n.º1 do art. 248.º

8. A assembleia geral para deliberar sobre a prestação de contas deverá ser convocada

a. Por carta registada enviada a todos os sócios com um mês de antecedência

b. Por carta registada enviada a todos os sócios com 15 dias de antecedência

9. Na convocatória os sócios devem 

a. Ser informados do montante do lucro ou prejuízo, bem como da proposta de aplicação de resultados

b. Ser avisados de que o relatório de gestão e os documentos de prestação de contas estão patentes aos sócios na sede da sociedade e durante as horas de expediente
10. Se não forem fornecidos aos sócios elementos de informação nas condições previstas no n.º1 do art. 263.º

a. As deliberações tomadas na assembleia são nulas

b. As deliberações tomadas na assembleia são anuláveis, segundo o no n.º1, alínea c) do artigo 58.º, e alínea b) do n.º 4 do mesmo artigo.

11. A deliberação dos sócios que aprove o relatório de gestão e as contas de exercício deve
a. Obter o voto favorável de mais de metade do capital social

b. Obter o voto favorável de ¾ do capital social

c. Obter o voto favorável da maioria dos votos emitidos

12. Depois de aprovadas pelos sócios, as contas devem ser tornadas públicas

a. Através do registo comercial

b. Através de publicação num jornal com implantação nacional

13. Na assembleia geral anual convocada para deliberar sobre as contas, os sócios

a. Não podem recusar a aprovação dos documentos apresentados pela gerência

b. Os sócios podem recusar as contas sem necessidade de explicar os motivos da sua recusa

c. Os sócios podem recusar a aprovação das contas, desde que o façam nos termos definidos no artigo 68.º

14. Na assembleia geral anual convocada para deliberar sobre as contas
a. Os sócios podem apresentar propostas de contas de exercício para serem discutidas e votadas em alternativa às contas apresentadas pela gerência

b. Os sócios não podem apresentar alternativas aos documentos apresentados pela gerência, embora possam recusar a sua aprovação nos termos do art. 68.º, n.º 1.

15.  Em relação á aplicação dos resultados, 
a. Os gerentes podem apresentar propostas

b. Os gerentes devem apresentar uma proposta devidamente fundamentada por força do art. 66.º, n.º5, al. f).
16. Face à proposta de aplicação de resultados, os sócios

a. Podem apresentar propostas alternativas

b. Os sócios não podem apresentar propostas alternativas, embora possam não aprovar a proposta da gerência

17. Na aplicação de resultados, os sócios 

a. Estão limitados no seu poder deliberativo pelo princípio da intangibilidade do capital social estabelecido no art. 32.º e pelo que se dispõe no art. 33.º em relação a lucros e reservas não distribuíveis

b. Não têm a sua liberdade limitada, porque vigora o princípio da liberdade contratual, limitado apenas pelo princípio de que o capital social é a garantia dos credores
18. Na distribuição dos lucros de exercício deverá ser
a. Em primeiro lugar, retirada uma quantia de 5% para reserva legal 

b. Em primeiro lugar, retirada a quantia necessária a cobrir os prejuízos de exercício

19. Nas sociedades por quotas, a reserva legal é constituída 

a. Com base numa percentagem de 5% do lucro do exercício que deverá ser retirada todos os anos em que haja lucros de exercício até que essa quantia atinja 20% do capital social ou 2.500 Euros, nos casos em que 20% do capital social seja inferior a 2 500 Euros
b. Com base numa percentagem de 5% do capital social até que a reserva legal atinja metade do capital social

20. O direito dos sócios ao lucro de exercício tem por base

a. Todo o lucro de exercício líquido de impostos

b. Apenas o lucro de exercício abatido das quantias necessárias para cobrir prejuízos transitados e formar ou reconstituir as reservas legais e outras reservas obrigatórias

21. O direito ao lucro reconhecido aos sócios no art. 217.º confere  o direito a receber
a. 50% do lucro de exercício distribuível

b. O montante do lucro de exercício distribuível que, por maioria, os sócios presentes na assembleia geral anual deliberarem distribuir como dividendo

22. O regime do n.º 1 do art. 217.º tem por finalidade

a. Proteger a sociedade

b. Proteger os sócios minoritários

c. Proteger o princípio maioritário no funcionamento das sociedades comerciais

23. Se a sociedade tiver prejuízos de exercício,

a. Os sócios têm de fazer novas prestações em dinheiro no montante em que os custos excedam os proveitos

b. Os sócios não estão obrigados por lei a cobrir a diferença entre os custos e os proveitos
24. A obrigação de quinhoar nas perdas, imposta na alínea b) do art. 20.º, traduz-se

a. No dever imposto ao sócio de fazer novas contribuições para o património social

b. Na sujeição do sócio às consequências da diminuição de valor do capital próprio da sociedade, com o risco de não receber a sua parte no capital social 
25. As perdas a que a alínea b) do art. 20.º se refere são 

a. As perdas de exercício apuradas pela relação entre os custos e os proveitos do exercício social 

b. As perdas de capital apuradas pela relação entre o capital próprio e o capital social

26. A obrigação de participar nas perdas

a. Determina-se pelo regime de responsabilidade dos sócios pelas dívidas sociais

b. Não tem qualquer relação com o regime de responsabilidade dos sócios pelas dívidas da sociedade

27. No momento da liquidação de uma sociedade por quotas, a obrigação de participar nas perdas imposta pela al. b) do art. 20.º
a. Pode determinar o pagamento pelos sócios das dívidas da sociedade para que o activo social seja insuficiente 

b. Pode determinar, nos termos do art. 156.º, n.º3, que não seja feito o reembolso integral do capital realizado

